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INTERESSADA: PBPREV – Paraíba Previdência.
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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REMESSA NECESSÁRIA
E APELAÇÕES. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO
DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.

1.  Os  embargos  de  declaração  que,  a  pretexto  de  sanar  inexistente  omissão,
instauram  nova  discussão  a  respeito  de  matéria  coerentemente  decidida  pelo
acórdão embargado hão de ser rejeitados.

2.  Fundamentando a decisão de forma clara  e  suficiente,  não está  o  magistrado
obrigado a se pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados.

3. Embora seja cabível a oposição de embargos de declaração com propósito de
prequestionamento, é necessária a ocorrência de alguma das hipóteses de cabimento
dessa espécie recursal.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios  na  Remessa  Necessária  e  nas  Apelações  Cíveis  n.°  0023783-
92.2010.815.2001, em que figuram como Embargante o  Estado da Paraíba, como
Embargado  Marcos  Alves  Raimundo  e  como  interessado  a  PBPREV  –  Paraíba
Previdência. 

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade, em
rejeitar os Embargos Declaratórios.

VOTO.

O Estado da Paraíba opôs  Embargos de Declaração contra o Acórdão
de  f.  232/237v,  que  negou  provimento  à  Remessa  Necessária  e  às  Apelações
interpostas  por  ele  e  pela  PBPREV –  Paraíba  Previdência contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da  5.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital,  nos



autos  da  Ação  Declaratória  de  Ilegalidade  de  Desconto  Previdenciário  c/c
Obrigação  de  Não  Fazer  e  Repetição  de  Indébito ajuizada  por  Marcos  Alves
Raimundo, f.  151/154v,  e deu provimento parcial  ao Apelo por este  manejado,
determinando ao Embargante a abstenção dos  descontos  previdenciários  sobre a
Gratificação  art.  57,  VII,  LC  58/03  –  POG.PM  e condenando  o  Instituto  de
Previdência a devolver o que fora descontado indevidamente sobre tal  rubrica e
sobre o adicional de férias, até a vigência da Lei nº 9.939/12, respeitada a prescrição
quinquenal.

Em suas Razões, f. 240/244, alegou que o Acórdão foi omisso ao não se
manifestar  sobre  a  aplicação  do  art.  111,  II,  e  art.  176,  ambos  do  CTN,  que
estabelecem a necessidade de Lei para que se conceda a isenção tributária.

Requereu  o  acolhimento  dos  aclaratórios  e  o  prequestionamento  dos
referidos dispositivos.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

O Acórdão embargado enfrentou de forma expressa, clara e coerente as
Razões Recursais da Embargante, concluindo que, de acordo com o entendimento
do STF e do STJ, não é cabível o desconto previdenciário sobre as férias em razão
de  seu  caráter  indenizatório  e  que,  nos  termos  dos  precedentes  dos  Órgãos
Fracionários  desta  Corte,  também  não  é  possível  a  incidência  da  contribuição
previdenciária sobre a Gratificação art. 57, VII, LC 58/03 – POG.PM, por possuir
natureza transitória e caráter propter laborem.

No que diz respeito às normas que exigem a previsão de Lei para outorga
de  isenção  tributária,  estas  não  se  aplicam  ao  caso,  porquanto  a  vedação  de
descontos sobre as supracitadas rubricas resulta da própria Constituição Federal,
que, em seu art. 201, §111, estabelece a inclusão apenas dos ganhos habituais na
base de cálculo da contribuição previdenciária.

Pretende  o  Recorrente,  na  verdade,  rediscutir  o  mérito  expressamente
decidido, providência vedada nesta estreita via recursal2.

1 Art. 201. […].
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito
de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

2 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.
TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE
EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos
de  declaração apenas são  cabíveis  quando constar  no julgamento  obscuridade  ou contradição ou
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se, por construção jurisprudencial,
também a interposição de aclaratórios para a correção de erro material. 2. "A omissão a ser sanada
por meio dos embargos declaratórios é aquela existente em face dos pontos em relação aos quais está
o julgador obrigado a responder;  enquanto a contradição que deveria ser arguida seria a presente
internamente no texto do aresto embargado, e não entre este e o acórdão recorrido. Já a obscuridade



No que diz respeito ao prequestionamento dos dispositivos, embora seja
cabível a oposição de embargos de declaração com tal propósito, é necessária a
ocorrência de alguma das hipóteses de cabimento dessa espécie recursal, o que não
ocorreu no caso3.

Posto  isso,  considerando  que  os  Embargos  de  Declaração  foram
interpostos  com  o  intuito  de  rediscutir  a  matéria,  rejeito-os,  mantendo
incólume o Acórdão impugnado.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 27 de junho de 2016,
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira e participaram do julgamento, além deste Relator, o Exm.º Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho e o Des. João Alves da Silva.  Presente à sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado - Relator

passível de correção é a que se detecta no texto do decisum, referente à falta de clareza, o que não se
constata na espécie."(EDcl no AgRg no REsp 1.222.863/PE, Rel. Ministro castro Meira, Segunda
Turma,  DJe 13/6/2011).  3.  Embargos manejados com nítido caráter  infringente,  onde se objetiva
rediscutir a  causa já  devidamente decidida.  4.  Embargos de declaração rejeitados (STJ,  EDcl  no
AgRg  no  AREsp  94.437/PR,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em
26/06/2012, DJe 29/06/2012).

3AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DO ART. 538,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS
E  LIMITAÇÃO  DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  ENTENDIMENTO  DE  ACORDO  COM
RECURSO  REPETITIVO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  543-C,  §  7º,  I,  DO  CPC.  RECURSO
INCABÍVEL.  DECISÃO  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  1.  Estando  o
acórdão recorrido absolutamente alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, e  não
padecendo  de  omissão,  contradição  ou  obscuridade,  não  se  verifica,  na  oposição  de  embargos
declaratórios,  o  propósito  manifesto  de  prequestionar  questão  federal,  circunstância  que  afasta  a
incidência da Súmula 98/STJ. Precedentes. […] (STJ, AgRg no AREsp 590.582/MS, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 11/12/2014).


